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RESUMO 

O presente artigo analisa a evolução das políticas públicas de promoção da saúde no ambiente escolar brasileiro, desde a promulgação da Constituição Federal de 1988 até a institucionalização do Programa Saúde na Escola (PSE), em 2007. Parte-se do pressuposto de que a Constituição de 1988 consolidou os fundamentos normativos do direito universal à saúde e à educação, possibilitando a construção de mecanismos intersetoriais voltados à promoção do bem-estar no espaço escolar. O estudo examina a trajetória das políticas de saúde escolar no contexto da consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS), com foco nos processos de formulação, coordenação e implementação de políticas públicas integradas entre os setores da saúde e da educação. Metodologicamente, trata-se de um ensaio teórico fundamentado em revisão bibliográfica e análise de marcos normativos e documentos institucionais relacionados à promoção da saúde e à governança intersetorial. Argumenta-se que o PSE representa um marco na institucionalização de estratégias de promoção da saúde no ambiente escolar, fortalecendo ações preventivas, educativas e de atenção integral aos estudantes. Conclui-se que a trajetória das políticas de saúde escolar evidencia avanços relevantes na articulação entre direitos sociais, capacidades estatais e governança pública, embora persistam desafios relacionados à coordenação federativa e à implementação territorial das políticas públicas.
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ABSTRACT

This article analyzes the evolution of public policies aimed at health promotion in the Brazilian school environment, from the promulgation of the 1988 Federal Constitution to the institutionalization of the School Health Program (Programa Saúde na Escola – PSE) in 2007. It is based on the assumption that the 1988 Constitution established the normative foundations for the universal right to health and education, enabling the development of intersectoral mechanisms to promote well-being in schools. The study examines the trajectory of school health policies within the context of the consolidation of the Brazilian Unified Health System (Sistema Único de Saúde – SUS), focusing on the formulation, coordination, and implementation of integrated public policies involving the health and education sectors. Methodologically, this is a theoretical essay grounded in a literature review and the analysis of legal frameworks and institutional documents related to health promotion and intersectoral governance. The study argues that the PSE represents a milestone in the institutionalization of school health policies by strengthening preventive, educational, and comprehensive health actions directed at students. The findings indicate that the evolution of school health policies reflects significant advances in the articulation between social rights, state capacities, and public governance. However, important challenges remain regarding federal coordination, territorial implementation, and the incorporation of emerging demands, particularly those related to mental health in school communities.
Keywords: Public policies; Health promotion; Intersectoral governance; Unified Health System; School Health Program.




1. [bookmark: _heading=h.janyczwax2ty]INTRODUÇÃO

A promoção da saúde no ambiente escolar consolidou-se, nas últimas décadas, como uma estratégia relevante para o enfrentamento de desafios sociais, educacionais e sanitários que afetam crianças e adolescentes. Dados estatísticos veiculados pela imprensa nacional, como a recente divulgação da Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar (PeNSE), revelaram que 25% dos estudantes de 13 a 17 anos já sofreram ataques físicos ou psicológicos dentro das próprias instituições de ensino (G1, 2026).  Além disso, a pesquisa também apontou que aproximadamente 28,9% desses adolescentes enfrentam sentimentos crônicos de tristeza, expondo a gravidade do cenário de vulnerabilidade e sofrimento subjetivo que se manifesta no cotidiano escolar (Freire, 2026). Mais do que um espaço destinado à transmissão de conhecimentos, a escola passou a ser reconhecida como um ambiente privilegiado para o desenvolvimento de ações voltadas à prevenção de agravos, à promoção da saúde e à formação cidadã (Guimarães et al., 2026). Nesse contexto, a articulação entre os setores da saúde e da educação tornou-se elemento central para a construção de políticas públicas capazes de responder de forma integrada às necessidades da população escolar, em consonância com os princípios da promoção da saúde e da atuação sobre os determinantes sociais da saúde (Fernandes  et al., 2022).
No Brasil, essa perspectiva ganhou maior relevância a partir da Constituição Federal de 1988, que estabeleceu a saúde e a educação como direitos sociais fundamentais e deveres do Estado (Brasil, 1988). A chamada Constituição Cidadã inaugurou um novo modelo de proteção social ao reconhecer a universalidade do acesso aos serviços públicos e ao criar as bases institucionais para a implementação do Sistema Único de Saúde (SUS), estruturado sob os princípios da universalidade, integralidade e equidade (Brasil, 1988). Conforme destacam Paschoalotto et al., (2025), a criação do SUS representou uma das mais importantes inovações institucionais do período democrático brasileiro, ampliando o papel do Estado na promoção da saúde e na redução das desigualdades sociais.
A constituição do SUS resultou diretamente do processo de Reforma Sanitária Brasileira, movimento político e social que defendeu a saúde como direito de cidadania e responsabilidade estatal (Barboza, 2023). De acordo com Barboza (2023), a Reforma Sanitária representou o início da democratização das políticas públicas, baseado na universalização do acesso, na participação social e na construção de novas capacidades institucionais voltadas à garantia de direitos.
Paralelamente, a agenda internacional de promoção da saúde passou por significativa transformação a partir da Primeira Conferência Internacional sobre Promoção da Saúde, realizada em Ottawa, em 1986. A Carta de Ottawa ampliou a compreensão tradicional da saúde ao enfatizar seus determinantes sociais e ao defender a construção de políticas públicas saudáveis, ambientes favoráveis e ações intersetoriais capazes de promover melhores condições de vida para a população (WHO, 1986). Tal perspectiva contribuiu para a criação de estratégias preventivas e reconheceu a escola como espaço estratégico para o desenvolvimento dessas ações (Guimarães et al., 2026).
A ampliação da concepção de saúde também trouxe novos desafios para a ação estatal. Problemas relacionados às condições de vida da população passaram a exigir respostas articuladas entre diferentes setores governamentais. Assim, a governança intersetorial surge como um mecanismo capaz de integrar políticas, atores e recursos em torno de objetivos comuns, especialmente em áreas caracterizadas por elevada complexidade social, como saúde e educação (Fernandes; Cruz; Silva, 2022). 
A promoção da saúde no ambiente escolar constitui um exemplo relevante desse tipo de arranjo institucional, uma vez que depende da coordenação permanente entre diferentes organizações públicas e níveis de governo. Conforme destacam Prado et al. (2022), a intersetorialidade é condição fundamental para enfrentar problemas complexos que não podem ser solucionados por uma única política pública ou organização estatal.
Nessa direção, a aproximação entre saúde e educação revelou-se particularmente relevante diante da necessidade de desenvolver iniciativas voltadas à formação integral dos estudantes, à prevenção de doenças e à construção de hábitos saudáveis desde a infância (Schneider; Magalhães; Almeida, 2022). 
A institucionalização dessa agenda ocorreu de forma mais evidente com a criação do Programa Saúde na Escola (PSE), em 2007, resultado da articulação entre os Ministérios da Saúde e da Educação (Brasil, 2007). O programa representou um marco na consolidação da governança intersetorial das políticas de saúde escolar ao integrar ações de promoção, prevenção e atenção à saúde no âmbito da educação básica (BRASIL, 2007). Sob essa ótica, investigações empíricas sobre a sua dinâmica de implementação destacam que a articulação entre os setores de saúde e de educação constitui um dos principais diferenciais da política, sendo determinante para consolidar e fortalecer estratégias integradas de promoção da saúde nos territórios escolares (Rumor et al., 2022).
[bookmark: _heading=h.vg3svt7ozex1]Diante do exposto, o presente artigo tem como objetivo analisar a evolução das políticas públicas de promoção da saúde no ambiente escolar brasileiro, desde a Constituição Federal de 1988 até a criação do Programa Saúde na Escola. Busca-se compreender como os marcos normativos, as transformações institucionais e o fortalecimento de mecanismos de governança intersetorial contribuíram para a construção de capacidades estatais voltadas à formulação e implementação de políticas integradas entre saúde e educação. Assim, a questão que orienta a pesquisa é: de que maneira a evolução do arcabouço institucional das políticas de saúde e educação, após a Constituição de 1988, possibilitou a construção de capacidades estatais e mecanismos de coordenação intersetorial que culminaram na institucionalização do Programa Saúde na Escola?
Trata-se de um ensaio teórico e foram examinados marcos normativos relacionados às políticas de saúde e educação no Brasil, incluindo a Constituição Federal de 1988, a legislação do Sistema Único de Saúde e os documentos que instituem o Programa Saúde na Escola. Complementarmente, foram analisados estudos sobre políticas públicas, promoção da saúde, intersetorialidade e capacidades estatais, a fim de compreender a trajetória institucional das políticas de saúde escolar brasileiras.

2. [bookmark: _heading=h.lxpez4kvmwjb]A CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 E A CONSTRUÇÃO DO DIREITO À SAÚDE E À EDUCAÇÃO

A promulgação da Constituição Federal de 1988 representou um marco na reconstrução democrática brasileira após mais de duas décadas de regime militar, consolidando-se como resultado de intensas mobilizações sociais e políticas que tensionaram o período de transição (Silva, 2021). Nesse processo histórico, a chamada Constituição Cidadã ampliou significativamente o rol de direitos fundamentais e redefiniu o papel do Estado na promoção do bem-estar social (Fabiano; Borges Filho, 2024). Desse modo, saúde e educação passaram a ocupar posição central no sistema de proteção social brasileiro, sendo reconhecidas como direitos de cidadania e deveres do poder público (Brasil, 1988).
A redemocratização do país foi acompanhada pela incorporação de demandas históricas de diferentes movimentos sociais que reivindicavam a ampliação dos direitos sociais e o fortalecimento das políticas públicas na nova ordem constitucional (Barboza, 2023). Entre essas demandas destacou-se o movimento da Reforma Sanitária Brasileira, que defendia a universalização do acesso à saúde e a superação das desigualdades produzidas pelo modelo anterior, caracterizado pela segmentação e pela exclusão de parcela significativa da população do acesso aos serviços básicos (Nascimento, 2025). Conforme argumenta Barboza (2023), a Reforma Sanitária constituiu um dos mais importantes processos de transformação institucional do período democrático, ao associar a democratização política à ampliação da cidadania social.
No campo da saúde, a Constituição Federal inovou ao estabelecer, em seu artigo 196, que a saúde é direito de todos e dever do Estado, devendo ser garantida mediante políticas sociais e econômicas destinadas à redução dos riscos de doenças e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços de saúde (BRASIL, 1988). Essa concepção rompeu com modelos restritivos de assistência e incorporou uma visão ampliada da saúde, relacionada às condições de vida, ao desenvolvimento social e à promoção do bem-estar coletivo (Guimarães et al., 2026). 
A partir desses fundamentos constitucionais foram estabelecidas as bases para a criação do SUS, posteriormente regulamentado pelas Leis nº 8.080 e nº 8.142, ambas de 1990. O SUS passou a organizar a política nacional de saúde com base nos princípios da universalidade, integralidade e equidade, além de instituir mecanismos de descentralização e participação social. De acordo com Nascimento (2025), a criação do sistema representou uma inovação institucional sem precedentes na história brasileira, ao estruturar uma política pública de caráter universal orientada pela garantia de direitos.
A consolidação do SUS também projetou o Brasil como uma referência internacional na implementação de sistemas universais de saúde em países de renda média. No entanto, a despeito dos avanços observados na ampliação do acesso e na cobertura de serviços básicos, persistem entraves estruturais de grande monta no cenário nacional. Conforme evidenciam análises recentes sobre a resiliência do sistema, a trajetória do SUS é marcada pelo tensionamento constante entre expressivas conquistas sociais e desafios históricos complexos, que incluem o subfinanciamento crônico, as profundas assimetrias regionais e a necessidade de aprimorar os mecanismos de coordenação federativa e governança (Paschoalotto et al., 2025). 
No campo da educação, a Constituição de 1988 consolidou a educação como direito social fundamental. O artigo 205 estabelece que a educação é direito de todos e dever do Estado e da família, devendo ser promovida com vistas ao pleno desenvolvimento da pessoa, ao preparo para o exercício da cidadania e à qualificação para o trabalho (Brasil, 1988). Ao reconhecer a educação como instrumento de desenvolvimento humano e inclusão social, o texto constitucional ampliou as responsabilidades do Estado na garantia de condições adequadas para a aprendizagem e o desenvolvimento integral dos estudantes, exigindo a permanente articulação federativa para assegurar o financiamento público e a equidade no acesso (Fabiano; Borges Filho, 2024). 
Sob essa lente, a convergência prática entre os direitos constitucionais à saúde e à educação pavimentou o caminho para a formulação de políticas públicas intersetoriais direcionadas especificamente ao público infanto-juvenil (Fernandes et al., 2022). Embora a Carta Magna de 1988 não fizesse menção explícita a programas de saúde em ambiente escolar, os princípios da integralidade do cuidado e do desenvolvimento pleno do sujeito estabeleceram os pilares normativos e as bases institucionais indispensáveis para que, futuramente, as redes de saúde e educação fossem integradas sob o prisma da promoção da saúde e da intersetorialidade (Fernandes; Cruz; Silva, 2022). 
[bookmark: _heading=h.17ga6wghcr3h]Sob a perspectiva da governança pública, a Constituição de 1988 inaugurou um modelo de gestão baseado na descentralização, na cooperação federativa e na participação social (BRASIL, 1988). Nesse arranjo institucional, a descentralização político-administrativa deslocou a tomada de decisão do nível federal e delegou responsabilidades cruciais aos estados e municípios, exigindo destes entes subnacionais a capacidade de planejar e executar ações adaptadas às complexas heterogeneidades de seus territórios (Barboza, 2023). Esse desenho federativo descentralizado tornou-se um pilar estruturante para a viabilização de políticas complexas, cuja efetividade prática e capacidade de reduzir iniquidades dependem diretamente da governança intersetorial e da integração cooperativa entre múltiplos setores, atores governamentais e a sociedade civil organizada nos territórios locais (Prado et al., 2022). 
Por fim, a gradual maturação desses arranjos institucionais culminou na institucionalização do PSE, evidenciando o papel de destaque do marco constitucional de 1988 para a formulação de políticas integradas de promoção da saúde. Sob essa perspectiva, a capacidade do poder público de pactuar e coordenar ações entre diferentes setores governamentais consolida-se como preceito indispensável para a implementação efetiva de políticas intersetoriais de proteção social nos municípios brasileiros (Munslinger; Balestrin, 2024). Desse modo, o PSE firma-se como um elo territorial estratégico entre a educação básica e a Atenção Primária à Saúde, traduzindo as diretrizes constitucionais em resultados concretos que ampliam o acesso aos serviços públicos e atuam ativamente na redução de desigualdades sociais (Sepúlveda, 2026). 
3. A PROMOÇÃO DA SAÚDE COMO PARADIGMA DAS POLÍTICAS PÚBLICAS BRASILEIRAS

	A consolidação do SUS ocorreu paralelamente à incorporação de novas concepções sobre saúde e desenvolvimento social que emergiram no cenário internacional a partir da década de 1980. Nesse contexto, a promoção da saúde passou a ocupar posição estratégica nas agendas governamentais ao propor uma compreensão ampliada do processo saúde-doença, superando abordagens centradas exclusivamente no tratamento de enfermidades (Monteiro; Brigeiro, 2024). Essa perspectiva influenciou significativamente a formulação das políticas públicas brasileiras durante os anos 1990 e início dos anos 2000, contribuindo para o fortalecimento de ações preventivas, educativas e intersetoriais (Guimarães et al., 2026).
Um dos principais marcos dessa transformação foi a Carta de Ottawa, documento que redefiniu o conceito de saúde ao associá-lo às condições sociais, econômicas, culturais e ambientais que influenciam a qualidade de vida da população (WHO, 1986). A promoção da saúde passou a ser compreendida como o processo de capacitação dos indivíduos e das comunidades para aumentar o controle sobre os determinantes de sua própria saúde, enfatizando a necessidade de construção de políticas públicas saudáveis, criação de ambientes favoráveis, fortalecimento da ação comunitária, desenvolvimento de habilidades pessoais e reorientação dos serviços de saúde (Guimarães et al., 2026).
Essa nova concepção representou uma ruptura importante com o modelo biomédico tradicional, historicamente orientado pela centralidade da doença, do diagnóstico e da assistência curativa (Monteiro; Brigeiro, 2024). Conforme destacam Prado et al., (2022), a promoção da saúde não se limita à prevenção de enfermidades específicas, mas busca atuar sobre os determinantes sociais que condicionam as oportunidades de vida dos indivíduos e grupos sociais. 
A incorporação desse paradigma acompanha transformações observadas internacionalmente nas últimas décadas e contribuiu para fortalecer a compreensão da saúde como elemento fundamental do desenvolvimento social (Fernandes et al., 2022). Sob essa perspectiva, investimentos em educação, saneamento, alimentação, habitação e proteção social passaram a ser reconhecidos como componentes essenciais das estratégias de promoção da saúde (Prado et al., 2022). A melhoria da qualidade de vida passou a constituir um dos principais resultados esperados das políticas públicas de saúde, refletindo uma concepção ampliada do processo saúde-doença (Paschoalotto et al., 2025). 
Nesse processo, a instituição de ensino assume papel de destaque como o território adequado para a implementação de ações estruturadas de promoção da saúde, viabilizando práticas preventivas e a disseminação de informações qualificadas aos estudantes (Schneider et al., 2022). Sob essa perspectiva, a escola consolida-se como um espaço privilegiado de convivência social e de intersetorialidade, onde é possível articular de forma dialógica as ações educativas, o protagonismo comunitário e a formação cidadã voltada à qualidade de vida (Guimarães et al., 2026). 

4. [bookmark: _heading=h.57m0jyugjl0j]A INTERSETORIALIDADE ENTRE SAÚDE E EDUCAÇÃO NAS POLÍTICAS PÚBLICAS BRASILEIRAS

A ampliação do conceito de saúde e o reconhecimento dos determinantes sociais do processo saúde-doença produziram importantes desafios para a formulação e implementação das políticas públicas brasileiras. Problemas relacionados à saúde infantil e juvenil passaram a ser compreendidos como fenômenos complexos, influenciados por fatores educacionais, econômicos, familiares, ambientais e culturais (Guimarães et al., 2026). Nesse contexto, tornou-se evidente que respostas efetivas não poderiam ser construídas por meio de ações isoladas de um único setor governamental, exigindo formas mais integradas de atuação estatal (Fernandes et al., 2022).
A intersetorialidade emerge nesse cenário como uma estratégia de articulação entre diferentes áreas da administração pública para enfrentar problemas que transcendem os limites institucionais das políticas setoriais. Segundo Prado (2022), a intersetorialidade pode ser compreendida como um processo de integração de saberes, recursos e práticas organizacionais voltado à construção de soluções compartilhadas para demandas sociais complexas. Mais do que uma simples cooperação entre órgãos governamentais, trata-se de uma forma de gestão que busca superar a fragmentação das políticas públicas e promover maior coordenação entre diferentes atores institucionais.
Historicamente, a organização do Estado brasileiro foi marcada por estruturas setoriais relativamente autônomas, com objetivos, recursos e mecanismos de gestão próprios. Embora esse modelo tenha contribuído para a especialização administrativa, também produziu dificuldades na coordenação de políticas que dependem da atuação simultânea de diferentes setores (Moraes; Machado; Magalhães, 2021) . No campo da saúde, por exemplo, muitos problemas relacionados ao desenvolvimento infantil, à alimentação, à saúde mental, à prevenção de doenças e à promoção de hábitos saudáveis não podem ser adequadamente enfrentados sem a participação das instituições educacionais (Munslinger; Balestrin, 2024). 
Estudos sobre ações voltadas à população adolescente já apontavam, antes mesmo da consolidação do PSE, a necessidade de maior integração entre escola, atenção básica e comunidade como estratégia para fortalecer práticas preventivas e de promoção da saúde (Fernandes et al., 2022). Ainda segundo Fernandes et al., (2022) campanhas de vacinação em escolas, programas de alimentação escolar, ações de educação sanitária e atividades de prevenção desenvolvidas por equipes da atenção básica constituíram experiências importantes de cooperação entre as duas áreas. No entanto, essas iniciativas frequentemente apresentavam caráter pontual, limitada coordenação institucional e reduzida integração entre os diferentes níveis de governo.
Com a expansão da Atenção Primária à Saúde e da Estratégia Saúde da Família a presença dos serviços de saúde nos territórios foi fortalecida e ampliou as possibilidades de interação com as escolas e com outras organizações comunitárias. Conforme destacam Guimarães et al., (2026), a organização das redes de atenção pressupõe a coordenação entre diferentes serviços e atores institucionais, favorecendo abordagens integradas voltadas às necessidades da população.

5. [bookmark: _heading=h.8nzonrtxa6to]O PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA (PSE) COMO MARCO DA INSTITUCIONALIZAÇÃO DA SAÚDE ESCOLAR
[bookmark: _heading=h.b40qokh0s41z]
Instituído pelo Decreto nº 6.286, de 5 de dezembro de 2007, o PSE resultou da articulação entre os Ministérios da Saúde e da Educação e representou a consolidação de uma estratégia nacional voltada à promoção da saúde no ambiente escolar. Sua criação refletiu o reconhecimento de que o desenvolvimento integral de crianças e adolescentes depende da integração entre ações educacionais e políticas de saúde capazes de atuar sobre os diversos determinantes sociais que influenciam a qualidade de vida da população escolar.
O PSE foi concebido como uma política pública intersetorial destinada a promover a formação integral dos estudantes da rede pública de ensino por meio de ações de prevenção, promoção e atenção à saúde. Entre seus objetivos estão a ampliação das ações de promoção da saúde, o fortalecimento da articulação entre escolas e serviços de saúde, a prevenção de agravos e a melhoria das condições de desenvolvimento e aprendizagem dos estudantes (BRASIL, 2007).
Estudos sobre a implementação do Programa Saúde na Escola evidenciam que sua principal contribuição reside na construção de estratégias de cooperação entre os setores da saúde e da educação, favorecendo o desenvolvimento de ações integradas de promoção da saúde nos territórios. Nesse sentido, o programa fortalece a intersetorialidade como princípio orientador das políticas públicas voltadas ao desenvolvimento integral de crianças e adolescentes (Pinto et al., 2022).
Do ponto de vista institucional, o programa representa uma inovação na governança das políticas públicas brasileiras ao estabelecer mecanismos permanentes de cooperação entre os sistemas de saúde e educação. Uma análise dos 15 anos de implementação do PSE demonstrou que o programa avançou tanto impactando expressivamente no percentual de municípios que aderiram, quanto também na sua estrutura e formatação, tendo o território como principal lócus de desenvolvimento e a articulação entre saúde e educação como a estratégia propulsora de arranjos locais; ademais, o modelo de gestão intersetorial do PSE auxilia a articulação das redes de saúde e de educação de forma interfederativa (Fernandes et al., 2022). 
A Atenção Primária à Saúde ocupa papel central nesse arranjo institucional. Um estudo de caso realizado com profissionais da saúde e da educação sobre as ações do PSE em território periférico demonstrou que as iniciativas do programa se concentram em reuniões de matriciamento, encaminhamentos, verificação vacinal, saúde bucal e saúde ocular, evidenciando a centralidade das equipes de atenção primária na operacionalização das ações intersetoriais no espaço escolar (Pinto et al., 2022). A escola, por sua vez, passa a assumir função estratégica na promoção da saúde e na formação de hábitos que podem influenciar positivamente as trajetórias de vida dos estudantes (Pereira et al., 2022). 
Ao longo de sua implementação, o PSE passou a incorporar diferentes eixos temáticos, incluindo alimentação saudável, práticas corporais e atividade física, saúde sexual e reprodutiva, prevenção do uso de álcool e outras drogas, vacinação, prevenção de violências, educação em saúde e saúde mental. Este último eixo ganhou relevância diante do agravamento das demandas psicossociais observadas entre crianças e adolescentes nas últimas décadas, intensificadas pelo contexto da pandemia de Covid-19. Um estudo transversal aplicado junto a estudantes do 9º ano do Ensino Fundamental e do Ensino Médio de escolas públicas de São Paulo e Guarulhos analisou os efeitos da suspensão das aulas presenciais sobre a saúde mental dos estudantes, evidenciando impactos significativos no período pandêmico (Vazquez et al., 2022). 
Apesar dos avanços observados desde sua criação, o programa ainda enfrenta desafios relacionados à coordenação federativa, às desigualdades territoriais de implementação, à disponibilidade de recursos e à sustentabilidade das ações intersetoriais. A alta demanda de trabalho gerada pelo programa foi relatada por profissionais da saúde associada à falta de recursos para as ações pactuadas, o que suscita reflexões sobre as diretrizes de descentralização, respeito à autonomia federativa, territorialidade, interdisciplinaridade, intersetorialidade e integralidade que orientam o PSE (Silva et al., 2021). Ainda assim, o Programa Saúde na Escola representa o principal marco da institucionalização da saúde escolar no Brasil, consolidando uma trajetória iniciada com a Constituição Federal de 1988 e orientada pelos princípios da promoção da saúde, da integralidade e da governança intersetorial. 

6. DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS DA PROMOÇÃO DA SAÚDE NO AMBIENTE ESCOLAR

A institucionalização do Programa Saúde na Escola representou um avanço significativo na consolidação da promoção da saúde como componente das políticas educacionais e sanitárias brasileiras. Entretanto, a efetividade das ações desenvolvidas no âmbito da saúde escolar continua condicionada a desafios estruturais relacionados à implementação, coordenação e sustentabilidade das políticas públicas. A análise da articulação entre educação e saúde no Brasil revela que, embora constitua experiência relevante, a intersetorialidade ainda é atravessada por obstáculos como fragmentação administrativa, baixa institucionalização, dificuldades de coordenação federativa, assimetrias de poder entre setores e insuficiência de avaliação integrada, evidenciando que sua consolidação depende de capacidade estatal, governança colaborativa, financiamento e mecanismos de avaliação (Almeida et al., 2026). 
Tais desafios refletem a complexidade da governança federativa brasileira e evidenciam a necessidade de fortalecimento das capacidades estatais responsáveis pela articulação entre os setores da saúde e da educação. Nesse sentido, estudos sobre as políticas públicas intersetoriais voltadas à saúde dos estudantes da educação básica apontam que os desafios de implementação decorrem, em grande parte, das tensões inerentes à divisão de competências entre os entes federados e à dificuldade de construir práticas colaborativas estáveis entre os setores envolvidos (Santos; Roggero, 2024) 
Um dos principais obstáculos refere-se às desigualdades regionais que caracterizam a oferta de serviços públicos no país. A heterogeneidade das capacidades administrativas e financeiras dos estados e municípios influencia diretamente a implementação das ações previstas pelo Programa Saúde na Escola. Pesquisa evidenciou que, embora a Estratégia Saúde da Família tenha experimentado expressiva expansão de cobertura na última década, existem importantes diferenças na cobertura, no acesso e na oferta de cuidados nas unidades básicas de saúde, em parte em função de mecanismos de gestão e das desigualdades sociais do país, com repercussões relevantes para a adesão e a implantação do PSE; além disso, a complexidade do modelo intersetorial e multidisciplinar para construir uma escola promotora de saúde dificulta o desenvolvimento do programa nos municípios (Rumor et al., 2022). A análise dos 15 anos de implementação do PSE demonstrou que, desde 2013, o programa se capilarizou ao permitir que todos os municípios realizassem a adesão, fato que impactou expressivamente o percentual de municípios participantes, chegando a 97,3% do território aderido no biênio 2021/2022 (Fernandes et al., 2022). Ainda assim, a expansão quantitativa da adesão não elimina as assimetrias qualitativas entre territórios, dado que a oferta de ações permanece heterogênea entre regiões. 
Outro desafio relevante diz respeito ao financiamento das políticas de promoção da saúde escolar. A sustentabilidade das ações intersetoriais depende da disponibilidade de recursos financeiros e da existência de mecanismos de cooperação entre diferentes esferas governamentais. Pesquisa qualitativa realizada com 20 profissionais da área da saúde em quatro municípios da Região da Grande Florianópolis identificou que os limites da articulação intersetorial do PSE incluem a cobertura parcial da rede escolar, o desconhecimento sobre o programa, a sobrecarga de atividades, os impactos causados pela pandemia da Covid-19 e a falta de recursos materiais e humanos (Rumor et al., 2022). Em contextos de restrição orçamentária, iniciativas preventivas frequentemente competem com demandas assistenciais consideradas mais urgentes, o que pode comprometer a continuidade das ações de promoção da saúde e reduzir sua capacidade de produzir resultados de longo prazo. 
A efetividade do PSE também depende da qualidade do trabalho interdisciplinar entre profissionais da saúde e da educação. Estudo exploratório qualitativo realizado com 26 profissionais da saúde e da educação participantes do PSE evidenciou que, embora os participantes reconheçam que as ações de saúde nas escolas devem ser realizadas de forma contínua e interdisciplinar, ainda persiste uma atitude passiva da escola em relação às iniciativas provenientes das unidades de saúde, revelando a necessidade de construção de planejamento conjunto que favoreça o surgimento de ações realmente interdisciplinares (Schneider; Magalhães; Almeida, 2022). Esse achado reforça a importância da educação permanente como estratégia de sensibilização e qualificação dos profissionais para a prática intersetorial. 
Entre os desafios contemporâneos mais relevantes destaca-se a crescente centralidade da saúde mental nas agendas da saúde e da educação. Nas últimas décadas, organismos internacionais e pesquisadores têm apontado o aumento dos problemas relacionados ao sofrimento psíquico, à ansiedade, à depressão, à automutilação, ao bullying e a outras formas de vulnerabilidade emocional que afetam crianças e adolescentes em idade escolar. Estudo transversal, aplicado entre outubro e dezembro de 2020, com estudantes entre 13 e 20 anos de 21 escolas públicas estaduais e municipais nas periferias de São Paulo e Guarulhos, analisou os efeitos da pandemia de Covid-19 sobre a saúde mental dos estudantes durante a suspensão das aulas presenciais, evidenciando impactos expressivos no período (Vazquez et al., 2022). Conforme evidenciado em pesquisa realizada com estudantes de escolas públicas, a pandemia da Covid-19 produziu impactos significativos sobre a saúde mental dos adolescentes, agravando situações de sofrimento psicológico e vulnerabilidade emocional (Vazquez et al., 2022). Esse cenário tem ampliado a pressão sobre os sistemas educacionais e de saúde para desenvolver respostas integradas capazes de promover proteção, acolhimento e prevenção em diferentes contextos sociais. 
A pandemia de Covid-19 intensificou significativamente esses desafios ao produzir rupturas nos vínculos escolares, ampliar situações de isolamento social e aprofundar desigualdades já existentes. Estudo realizado com profissionais da atenção primária identificou que a pandemia da Covid-19 se configurou como um dos principais fatores limitantes para a articulação intersetorial do PSE, levando à suspensão de atendimentos de rotina e à priorização de casos agudos, com reflexos diretos na continuidade das ações de promoção da saúde infantil no espaço escolar (Rumor et al., 2022). Revisão da literatura identificou que a pandemia trouxe impactos na saúde mental dos adolescentes durante o período ausente da rotina escolar, reforçando a importância da escola na vida dos estudantes e a necessidade de que ela, no cenário pós-pandêmico, promova a saúde mental em seu meio (Moura; Bassoli, 2022). Além dos impactos sobre a aprendizagem, os efeitos duradouros sobre o bem-estar emocional de estudantes e profissionais da educação evidenciam a necessidade de fortalecimento das políticas públicas voltadas à promoção da saúde mental no ambiente escolar. 
Nesse contexto, a promoção da saúde no ambiente escolar tende a assumir papel cada vez mais estratégico para o desenvolvimento social e para a garantia de direitos. Estudos que analisaram o PSE como política pública intersetorial têm identificado várias fragilidades e desafios na implementação de abordagens intersetoriais, sinalizando que o fortalecimento da intersetorialidade exige não apenas a articulação normativa entre setores, mas também a consolidação de práticas de trabalho conjunto que superem as fronteiras organizacionais tradicionais (Bezerra et al., 2025). O enfrentamento dos desafios contemporâneos exige ainda a manutenção de programas já consolidados, o fortalecimento das capacidades institucionais responsáveis pela coordenação intersetorial, pela implementação territorial das políticas públicas e pela incorporação de novas demandas relacionadas à saúde mental e ao bem-estar psicossocial. Dessa forma, o futuro da saúde escolar no Brasil dependerá da capacidade do Estado de transformar diretrizes normativas em ações efetivas capazes de responder às necessidades cada vez mais complexas das comunidades escolares.

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A trajetória das políticas públicas de promoção da saúde no ambiente escolar brasileiro evidencia um processo gradual de ampliação dos direitos sociais inaugurado pela Constituição Federal de 1988. Ao reconhecer a saúde e a educação como direitos fundamentais e deveres do Estado, o texto constitucional estabeleceu as bases normativas e institucionais que tornaram possível, nas décadas seguintes, a construção de mecanismos intersetoriais voltados ao desenvolvimento integral de crianças e adolescentes (BRASIL, 1988). A criação do Sistema Único de Saúde, regulamentado pelas Leis nº 8.080 e nº 8.142, de 1990, consolidou esse processo ao estruturar uma política de saúde universal orientada pelos princípios da integralidade, da equidade e da descentralização (Nascimento, 2025).
Paralelamente, a incorporação dos princípios da Carta de Ottawa às políticas públicas brasileiras favoreceu a consolidação da promoção da saúde como paradigma orientador da ação estatal, estimulando abordagens preventivas, educativas e territorializadas (WHO, 1986). Nesse contexto, a intersetorialidade emergiu como elemento central da governança das políticas públicas voltadas à saúde escolar, respondendo à compreensão de que os determinantes do processo saúde-doença transcendem os limites de um único setor governamental (Prado et al., 2022). A criação do Programa Saúde na Escola, em 2007, representou a materialização desse processo, consolidando mecanismos permanentes de cooperação entre os Ministérios da Saúde e da Educação e expandindo progressivamente sua cobertura até atingir 97,3% dos municípios brasileiros no biênio 2021/2022 (Fernandes et al., 2022).
Entretanto, a análise realizada demonstra que a institucionalização do PSE não elimina os desafios inerentes à implementação de políticas públicas intersetoriais no contexto federativo brasileiro. Persistem obstáculos relacionados às desigualdades territoriais de implementação, à sobrecarga dos profissionais, à falta de recursos materiais e humanos e à dificuldade de construir práticas colaborativas estáveis entre os setores envolvidos (Rumor et al., 2022; Bezerra et al., 2025). A esses desafios somam-se as crescentes demandas relacionadas à saúde mental de crianças e adolescentes, agravadas pelo contexto da pandemia de Covid-19, que produziu rupturas nos vínculos escolares, ampliou situações de isolamento social e evidenciou a necessidade de respostas integradas e permanentes (Vazquez et al., 2022). A pandemia revelou, ainda, as fragilidades da articulação intersetorial quando submetida a situações de crise, reforçando a importância de estruturas institucionais sólidas que garantam a continuidade das ações para além de períodos adversos (Rumor et al., 2022).
A análise da articulação entre educação e saúde indica que a superação desses obstáculos exige tanto a manutenção dos programas já consolidados, como também o fortalecimento das capacidades estatais responsáveis pela coordenação intersetorial e pela incorporação de novas demandas. Nesse sentido, a intersetorialidade deve ser tratada como prática indispensável à efetivação de direitos sociais e à redução de desigualdades persistentes, cuja consolidação depende de planejamento compartilhado, financiamento adequado e mecanismos integrados de avaliação (Prado et al., 2022).
Conclui-se, portanto, que o Programa Saúde na Escola representa um marco relevante na trajetória das políticas públicas brasileiras de promoção da saúde, sendo expressão concreta da capacidade do Estado de articular diferentes setores em torno de objetivos comuns. Contudo, sua consolidação plena depende do enfrentamento dos desafios estruturais identificados e da capacidade do poder público de transformar diretrizes normativas em ações efetivas, equitativas e sustentáveis nos territórios. O futuro da saúde escolar no Brasil está, portanto, condicionado ao fortalecimento contínuo da governança intersetorial, à valorização dos profissionais de saúde e educação e ao compromisso do Estado com a garantia integral dos direitos de crianças e adolescentes.
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